
Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.990.829 - CE (2022/0070970-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : JAIR SANTOS DE SOUSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : UNIÃO 

 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. MILITAR. PRAÇA GRADUADO. 
TRANSFERÊNCIA, A PEDIDO, PARA RESERVA REMUNERADA. 
VEDAÇÃO CONSTANTE NO ART. 97, § 4º, A, DA LEI 
N. 6.880/1990. DISPOSITIVO REVOGADO PELA LEI N. 13.954/19. 
NECESSÁRIA NOVA ANÁLISE DO PEDIDO PELA 
ADMINISTRAÇÃO MILITAR. PROVIMENTO.

I - O presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
do novo CPC."

II - Na origem, a parte autora ajuizou ação ordinária com 
valor da causa atribuído em R$ 68.219,52 (sessenta e oito mil, duzentos 
e dezenove reais e cinquenta e dois centavos), em 28/8/2017, 
objetivando sua transferência da ativa para a reserva remunerada, nos 
termos do art. 97, § 4º, a, do Estatuto dos Militares.

III - Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015, porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a 
fundamentação do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho 
ao conhecimento do recurso especial.

IV - o art. 97, § 4º, da Lei n. 6.880/1980, até sua ulterior 
revogação pela Lei n. 13.954/19, vedava a transferência à reserva 
remunerada ao militar que estivesse respondendo a inquérito ou 
processo em qualquer jurisdição e estivesse cumprindo pena de 
qualquer natureza.

V - Ocorre que, como mencionado, o aludido dispositivo foi 
expressamente revogado pela Lei n. 13.954/19, cujas disposições, nos 
termos de seu art. 29, são aplicáveis desde sua publicação (DOU de 
17/12/2019, inclusive). Desse modo, desde a referida data, as restrições 
constantes no art. 97, § 4º, da Lei n. 6.880/1980 não têm mais efeito nos 
pedidos de transferência do militar à reserva remunerada. Assim, 
deverá o aludido pedido ser analisado pela administração militar, a 
partir de 17/12/2019, sem a referida restrição.

VI - Recurso especial parcialmente provido para julgar 
parcialmente procedente o pedido autoral, determinando que o pedido 
de transferência à reserva remunerada seja analisado pela 
administração militar, sem as restrições constantes do revogado art. 97, 
§ 4º, da Lei n. 6.880/1980, com efeitos a serem percebidos a partir da 
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Superior Tribunal de Justiça

publicação da Lei n. 13.954/19.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

  

Brasília (DF), 14 de março de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1990829 - CE (2022/0070970-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
RECORRENTE : JAIR SANTOS DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. MILITAR. PRAÇA GRADUADO. 
TRANSFERÊNCIA, A PEDIDO, PARA RESERVA REMUNERADA. 
VEDAÇÃO CONSTANTE NO ART. 97, § 4º, A, DA LEI N. 6.880/1990. 
DISPOSITIVO REVOGADO PELA LEI N. 13.954/19. NECESSÁRIA 
NOVA ANÁLISE DO PEDIDO PELA ADMINISTRAÇÃO MILITAR. 
PROVIMENTO.

I - O presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC."

II - Na origem, a parte autora ajuizou ação ordinária com valor 
da causa atribuído em R$ 68.219,52 (sessenta e oito mil, duzentos e 
dezenove reais e cinquenta e dois centavos), em 28/8/2017, objetivando sua 
transferência da ativa para a reserva remunerada, nos termos do art. 97, § 4º, 
a, do Estatuto dos Militares.

III - Afasta-se a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação 
do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho ao conhecimento do 
recurso especial.

IV - o art. 97, § 4º, da Lei n. 6.880/1980, até sua ulterior 
revogação pela Lei n. 13.954/19, vedava a transferência à reserva 
remunerada ao militar que estivesse respondendo a inquérito ou processo 
em qualquer jurisdição e estivesse cumprindo pena de qualquer natureza.

V - Ocorre que, como mencionado, o aludido dispositivo foi 
expressamente revogado pela Lei n. 13.954/19, cujas disposições, nos 
termos de seu art. 29, são aplicáveis desde sua publicação (DOU de 
17/12/2019, inclusive). Desse modo, desde a referida data, as restrições 
constantes no art. 97, § 4º, da Lei n. 6.880/1980 não têm mais efeito nos 



pedidos de transferência do militar à reserva remunerada. Assim, deverá o 
aludido pedido ser analisado pela administração militar, a partir de 
17/12/2019, sem a referida restrição.

VI - Recurso especial parcialmente provido para julgar 
parcialmente procedente o pedido autoral, determinando que o pedido de 
transferência à reserva remunerada seja analisado pela administração 
militar, sem as restrições constantes do revogado art. 97, § 4º, da Lei 
n. 6.880/1980, com efeitos a serem percebidos a partir da publicação da Lei 
n. 13.954/19.

 

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por Jair Santos de Sousa com 

fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal.

Na origem, a parte autora ajuizou ação ordinária com valor da causa atribuído 

em R$ 68.219,52 (sessenta e oito mil, duzentos e dezenove reais e cinquenta e dois 

centavos), em 28/8/2017, objetivando sua transferência da ativa para a reserva 

remunerada, nos termos do art. 97, § 4º, a, do Estatuto dos Militares.

Após sentença que julgou improcedente o pedido, o Tribunal Regional 

Federal 5ª Região negou provimento à apelação da parte autora, ficando consignado que, 

nos termos do art. 142, da CF/1988; da Lei n. 6.880/1980 e do Decreto n. 4.346/2002, a 

conduta do apelante infringiu a disciplina e a ética militares. Assim, não há que se falar 

em violação dos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, tampouco de 

ilegalidade do ato administrativo que negou a transferência do apelante, a pedido, da ativa 

para a reserva remunerada.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

ADMINISTRATIVO. MILITAR. PRAÇA GRADUADO. TRANSFERÊNCIA, A 
PEDIDO, PARA RESERVA REMUNERADA. IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE 
AÇÃO PENAL. ART. 97, §4º, "A", DA LEI Nº 6.880/90. SUSPENSÃO CONDICIONAL 
DA PENA NÃO ELIMINA DO MUNDO JURÍDICO O REGISTRO INFRACIONAL. 
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. DESCABIMENTO. 
PRECEDENTES. NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO. HONORÁRIOS 
RECURSAIS COM MAJORAÇÃO DA VERBA SUCUMBENCIAL EM 1% (UM POR 
CENTO), NOS TERMOS DO ART. 85, §11, DO CPC, QUE FICA SOB A CONDIÇÃO 



SUSPENSIVA DE EXIGIBILIDADE NOS TERMOS DO ART. 98, §3º, CPC.
1. Trata-se de demanda em que o apelante, praça na graduação de 2º Sargento, 

condenado por crime militar, objetiva reforma da sentença que lhe negou o pedido para 
compelir a União a proceder sua transferência para a reserva remunerada, sem os óbices 
contidos no Art. 97, §4º, "a", da Lei nº 6.880/80 (Não será concedida transferência para a 
reserva remunerada, a pedido, ao militar que: a) estiver respondendo a inquérito ou processo 
em qualquer jurisdição; e b) estiver cumprindo pena de qualquer natureza).

2. O autor foi denunciado pelo Ministério Público Militar, pela prática dos delitos 
tipificados no art. 298, caput, CPM (desacatar superior, ofendendo-lhe a dignidade ou o 
decôro, ou procurando deprimir-lhe a aturoridade) e no art. 160, caput, CPM (desrespeitar 
superior diante de outro militar), o que gerou o Processo Penal Militar nº 0000003-
94.2016.7.10.0010. Após o ajuizamento do presente feito, houve o julgamento das apelações 
interpostas perante o STM, e a sentença do Juízo Militar de primeiro grau foi reformada 
para condenar o autor pelo crime tipificado no art. 298, CPM, em continuidade delitiva, à 
pena de 1 (um) ano e 2 (dois) meses de reclusão, concedendo-lhe o direito de recorrer em 
liberdade e o benefício da suspensão condicional da pena, pelo prazo de 2 (dois) anos, 
fixando, ainda, o regime aberto no caso de eventual cumprimento da pena, na forma do art. 
33, §2º, alínea "c" do CPB.

3. Nos termos do art. 142, da CF/88; da Lei 6.880/80 e do Decreto nº 4.346/2002, a 
conduta do apelante infringiu a disciplina e a ética militares.

4. Não há que se falar em violação dos princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade, tampouco de ilegalidade do ato administrativo que negou a transferência do 
apelante, a pedido, da ativa para a reserva remunerada.

5. A suspensão condicional da pena não elimina do mundo jurídico o registro 
infracional.

6. NEGADO PROVIMENTO à apelação do autor, mantendo a sentença consoante 
fora prolatada. Honorários recursais com majoração da verba sucumbencial em 1% (um por 
cento), nos termos do art. 85, §11, do CPC, que fica sob condição suspensiva de 
exigibilidade, nos termos do art. 98, §3º, CPC.

 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, Jair Santos de 

Sousa interpôs o presente recurso especial, apontando violação do art. 1.022 do 

CPC/2015 e do art. 97, § 4º, a, da Lei n. 6.880/1980.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

É o relatório.

 

VOTO

 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência 

do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 



exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC."

Afasto a alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porque não 

demonstrada omissão capaz de comprometer a fundamentação do acórdão recorrido ou de 

constituir-se em empecilho ao conhecimento do recurso especial. Citem-se, a propósito, 

os seguintes precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 8/2/2017, DJe de 14/2/2017; EDcl no 

AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017; AgInt no AgInt no AREsp n. 955.180/RJ, relator 

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017; 

AgRg no REsp n. 1.374.797/MG, Segunda Turma, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, DJe de 10/9/2014.

Quanto ao mérito, com razão o recorrente.

O art. 97, § 4º, da Lei n 6.880/1980, até sua ulterior revogação pela Lei 

n. 13.954/19, vedava a transferência à reserva remunerada ao militar que estivesse 

respondendo a inquérito ou processo em qualquer jurisdição e estivesse cumprindo pena 

de qualquer natureza.

Confira-se:

Art. 97. A transferência para a reserva remunerada, a pedido, será concedida mediante 
requerimento, ao militar que contar, no mínimo, 30 (trinta) anos de serviço.

(...)
§ 4º Não será concedida transferência para a reserva remunerada, a pedido, ao militar 

que:
a) estiver respondendo a inquérito ou processo em qualquer jurisdição; e
b) estiver cumprindo pena de qualquer natureza.
 

Ocorre que, como mencionado, o aludido dispositivo foi expressamente 

revogado pela Lei n. 13.954/19, cujas disposições, nos termos de seu art. 29, são 

aplicáveis desde sua publicação (DOU de 17/12/2019, inclusive).



Desse modo, desde a referida data, as restrições constantes no art. 97, § 4º, da 

Lei n. 6.880/1980 não têm mais efeito nos pedidos de transferência do militar à reserva 

remunerada.

Assim, deverá o aludido pedido ser analisado pela administração militar, a 

partir de 17/12/2019, sem a referida restrição.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial, para julgar 

parcialmente procedente o pedido autoral, determinando que o pedido de transferência à 

reserva remunerada seja analisado pela administração militar sem as restrições constantes 

do revogado art. 97, § 4º, da Lei n. 6.880/1980, com efeitos a serem percebidos a partir da 

publicação da Lei n. 13.954/19.

Inverto a sucumbência e fixo os honorários advocatícios em 10% sobre o valor 

da causa, dada a impossibilidade de mensuração do proveito econômico, nos termos do 

art. 85, §§ 2º, 3º e 4º, III, do CPC/2015.

É o voto.



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator."
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